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 Agrupamento de Escolas Matilde Rosa Araújo

Despacho (extracto) n.º 4872/2009
Por despacho de 25 de Julho de 2008 da presidente do conselho 

executivo, no uso da competência delegada no n.º 1.1 do despacho 
n.º 23 731/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, 
de 21 de Novembro de 2006, foram homologados os contratos admi-
nistrativos de provimento, referentes ao ano escolar de 2007 -2008, dos 
docentes não pertencentes aos quadros, para as escolas do Agrupamento 
de Escolas Matilde Rosa Araújo: 

Nome
Grupo

de
Recrutamento

Cod./
Estabelecimento

Adília Cláudia Dias Santos  . . . . . . . . . . . 240 342178
Alzira Maria Martins Lopes de Almeida . 230 342178
Ana Cláudia Marques Botelho. . . . . . . . . 500 342178
Ana Cristina da Costa Gonçalves  . . . . . . 240 342178
Andreia Filipa Paralta Carqueja. . . . . . . . 530 342178
Cármen da Conceição Macedo Lobo. . . . 500 342178
Carlos Manuel Antunes da Costa. . . . . . . 430 342178
Cristina Maria Inocêncio Guerreiro Lopes 

Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
100 633707

Fernanda Rocha Monteiro  . . . . . . . . . . . . 110 241143
Hélder Duarte Pinto Leite Ferreira  . . . . . 110 241143
Irene Maria Augusto Modesto da Silva . . 290 342178
Jorge Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . 110 251835
Isabel Susana Ferreira Aguiar  . . . . . . . . . 230 342178
Margarida Isabel Ferreira Neves Nunes. . 400 342178
Margarida Maria Tavares Correia de Car-

valho Respeita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
110 241143

Maria Celeste Piteira Mestre Prates. . . . . 230 342178
Maria do Rosário Loureiro Galvão Mexia 200 342178
Nuno Miguel Viana de Ceia Simões  . . . . 260 342178
Sandra Isabel Pelicano Videira  . . . . . . . . 300 342178
Sónia Maria Piçarra de Oliveira e Rainho 240 342178
Susana Freire da Encarnação Martins  . . . 230 342178
Susana Vaz Gomes Bairrada  . . . . . . . . . . 520 342178

 3 de Fevereiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Maria Hélia Rodrigues. 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Padre António Vieira

Aviso n.º 3357/2009

Nos termos do disposto no artigo 22.° do Decreto-Lei n.º 75/2008 
de 22 de Abril e no artigo 5.° da Portaria 604/2008 de 9 de Julho, 
torna-se público que se encontra aberto concurso para provimento 
do lugar de Director da Escola Secundária c/ 3.º CEB Padre An-
tónio Vieira, em Lisboa, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da 
República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 3 e 
4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.° 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 2.° 
da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento em modelo próprio disponibilizado 
em http://www.espav.edu.pt ou nos serviços administrativos, dirigido 
ao Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secundária c/ 
3.º CEB Padre António Vieira — Lisboa podendo ser entregues pes-
soalmente nos serviços administrativos da Escola — Rua Marquês de 
Soveral 1749-063 Lisboa — das 9.30h às 16h ou remetido por correio 
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para as candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do Bilhete de identidade, respectiva 

validade e serviço emissor, número de identificação fiscal, residência, 
código postal e telefone/telemóvel.

b) Habilitações literárias e situação profissional:
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente as funções que tem exercido e a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada;

b) Projecto de Intervenção na Escola, contendo identificação de pro-
blemas, definição de objectivos/estratégias e programação das activi-
dades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada, onde conste a categoria, vínculo e o tempo 
de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizados;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão Fiscal de Contri-

buinte;
g) Certificado de registo criminal.

 2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do cur-
rículo.

3 — As candidaturas são apreciadas considerando o seguinte:

a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de director;

b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando apreciar a 
respectiva relevância, a coerência entre os problemas diagnosticados, 
as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar para 
o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato, que para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do Projecto 
de Intervenção é adequado à realidade da escola.

2 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transi-
tório, Rui José Araújo da Costa. 

 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas da Sé

Aviso (extracto) n.º 3358/2009

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março, faz -se público que se encontra afixada no 
placard dos Serviços Administrativos na Escola Sede deste Agrupa-
mento a Lista de Antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de 
Dezembro de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação 
deste Aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente má-
ximo destes Serviços.

3 de Fevereiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Maria Justina Ramos Mendes. 

 Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.º 3359/2009

1 — Nos termos do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, faz-se 
público que, autorizado por meu despacho de 30 de Janeiro de 2009, 
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se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso à catego-
ria de inspector principal da carreira técnica superior de inspecção 
da educação, carreira vertical de dotação global, nas categorias de 
inspector principal e inspector, do quadro da Inspecção-Geral da 
Educação, a que se refere o mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 271/95, 
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 18/96, de 
20 de Junho e mantido em vigor pelo artigo 13.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 81-B/2007, de 31 de Julho, sendo de 2 o número de 
postos de trabalho a prover.

2 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o pre-
enchimento dos postos de trabalho indicados.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal da 
carreira técnica superior de inspecção desempenhar funções no âmbito 
do que se encontra definido no artigo n.º 3.º do Decreto Regulamentar 
n.º 81-B/2007, de 31 de Julho.

4 — Local de trabalho — situa-se nos serviços centrais da Inspecção-
Geral da Educação ou nas suas delegações regionais.

5 — Vencimento — é o correspondente aos índices aplicáveis à ca-
tegoria de inspector principal, de acordo com o estabelecido no mapa I 
anexo à Portaria n.º 791/99, de 09 de Setembro, acrescido do suplemento 
de risco, nos termos do n.º 3 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 271/95, 
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 18/96, de 20 
de Junho, mantido em vigor pelo artigo 13 do Decreto Regulamentar 
n.º 81-B/2007, de 31 de Julho, e demais regalias sociais atribuídas aos 
trabalhadores nomeados.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candidatar-
se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.º 2 do artigo 29.º do De-
creto-Lei 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam detentores da categoria de inspector da carreira técnica 
superior de inspecção da educação com, pelo menos, três anos de 
serviço na categoria e classificação não inferior a Bom, nos termos 
da alínea c) do n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 
de Outubro, ratificado pela Lei n.º 18/96, de 20 de Junho e mantido 
em vigor pelo artigo 13 do Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007, de 
31 de Julho.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante avaliação 
curricular.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na es-
cala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação dos métodos de selecção, bem como o sistema de 
classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam das actas 
de reunião do respectivo júri de concurso, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos quando solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Inspector-Geral 
da Educação, Avenida 24 de Julho, 136, 1350-346 Lisboa, podendo ser 
entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, 
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de iden-
tidade, validade do mesmo e serviço de identificação emissor, número 
fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, natureza do vínculo, o tempo 

de serviço na categoria e a classificação de serviço obtida nos anos 
relevantes para o concurso;

d) Concurso a que se candidata.

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e datado, 

donde constem designadamente, as funções que o candidato exerce ou 
exerceu no âmbito da actividade inspectiva, com indicação dos respec-
tivos períodos, assim como a formação complementar (especializações, 
estágios, seminários e acções de formação) e quaisquer outros elementos 
que entendam apresentar, por serem relevantes para a apreciação do 
seu mérito;

c) Certificado ou declaração autenticada das acções de formação 
que frequentou, designadamente das relacionadas com a actividade 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Despacho (extracto) n.º 4873/2009
Por meu despacho de 30 de Dezembro de 2008,

Maria Teresa Neves Veríssimo, assistente administrativa do quadro 
de pessoal do ex -Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, 
nomeada definitivamente, precedendo concurso e após confirmação 
de cabimento orçamental, na categoria de assistente administrativo 
principal da carreira de assistente administrativo, com efeitos re-
portados à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2009. — O Director, José Pedro Ribeiro. 

inspectiva, com referência à entidade que as promoveu, ao período em 
que as mesmas decorreram e à respectiva duração.

10.2 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas a) e c) do n.º 10.1, desde que dos seus 
processos individuais constem documentos susceptíveis de comprovar 
aqueles dados, devendo tal facto ser expressamente declarado no reque-
rimento de admissão a concurso.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos, 
a notificação dos excluídos e a lista de classificação final do presente 
concurso serão publicitadas nos termos conjugados do n.º 2 do artigo 
33.º e dos n.º s. 1 e 2 do artigo 34.º, bem como dos n.º s. 1 e 2 do artigo 
40.º do citado Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Afixação das listas — a afixação das listas será feita nos 
seguintes locais:

Serviços Centrais da IGE, Av.ª 24 de Julho, 136, Lisboa;
Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação, Rua 

Gil Vicente, 35, Porto;
Delegação Regional do Centro da Inspecção Geral da Educação , 

Av.ª Bissaya Barreto, 267, Coimbra;
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo da Inspecção Geral da 

Educação, Av. 24 de Julho, 136, 2.º Lisboa;
Delegação Regional do Alentejo da Inspecção Geral da Educação, 

Travessa dos Lagares, 20, Évora;
Delegação Regional do Algarve da Inspecção Geral da Educação, 

Rua Miguel Bombarda — Edifício Varandas de Faro, Bloco D-R/C, 
Faro.

12 — Legislação aplicável:

a) Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007, de 31 de Julho, e artigos 21.º, 
22.º e 26.º a 28.º do Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro, ratifi-
cado, pela Lei n.º 18/96, de 20 de Junho, mantido em vigor por aquele 
Decreto Regulamentar;

b) Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
c) Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;
d) Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
e) Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro;
f) Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro;

13 — Composição do Júri — o júri do presente concurso tem a se-
guinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Matias Lopes, inspectora superior 
principal.

Vogais efectivos:

Eduardo Jorge Farinha Bação, inspector superior principal.
Hélder Lopo Guerreiro, inspector principal.

Vogais suplentes:

Arnaldo Marques das Neves, inspector superior.
Cristina Luísa Levezinho Alves Marcelo, inspectora principal.

2 de Fevereiro de 2009. — O Inspector-Geral, José Maria Aze-
vedo. 




